
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2820767 - BA (2024/0468401-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSE ROBERTO DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. BEM SUBTRAÍDO EQUIVALENTE A 12% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À DATA DO FATO. GÊNERO ALIMENTÍCIO. 
RÉU PRIMÁRIO. RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. PRECEDENTES.
1. O princípio da insignificância tem lugar quando presentes determinados 
requisitos, quais sejam, a mínima ofensividade da conduta do agente, a 
ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. O Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do 
desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da ordem social.
2. A aplicação do princípio da insignificância não vem condicionada a 
nenhuma fórmula apriorística, com a eleição de um ou outro limite de valor 
do bem a aferir-se sua importância econômica, que deve ser avaliada 
dentro de seu contexto de essencialidade.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. BEM SUBTRAÍDO EQUIVALENTE A 12% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À DATA DO FATO. GÊNERO ALIMENTÍCIO. 
RÉU PRIMÁRIO. RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. PRECEDENTES.
1. O princípio da insignificância tem lugar quando presentes determinados 
requisitos, quais sejam, a mínima ofensividade da conduta do agente, a 
ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. O Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do 
desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da ordem social.
2. A aplicação do princípio da insignificância não vem condicionada a 
nenhuma fórmula apriorística, com a eleição de um ou outro limite de valor 
do bem a aferir-se sua importância econômica, que deve ser avaliada 
dentro de seu contexto de essencialidade.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
 contra a decisão de minha lavra (fls. 455/457), com a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. BEM SUBTRAÍDO EQUIVALENTE A 12% DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À DATA DO FATO. GÊNERO ALIMENTÍCIO. RÉU PRIMÁRIO. 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, nos termos do 
dispositivo.

Em suas razões (fls. 467/483), o agravante argumenta que o valor do bem 
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subtraído extrapola os 10% do valor do salário mínimo na época do fato, admitido por 

esta Corte Superior para aplicação da insignificância, além de que o réu é contumaz na 

prática de delitos, respondendo a outras ações penais por crimes semelhantes. Em 

razão disso, requer o provimento do agravo, com o restabelecimento do acórdão de 

origem.

É o relatório.

VOTO

Sem razão o agravante.

O réu foi condenado por tentativa de furto de um saco de farinha, avaliado 

em R$ 120,00 (cento e vinte reais). Reconheceu-se a atipicidade material da conduta, 

por tratar-se de réu primário e pelo valor do bem, devidamente restituído à vítima.

Com relação às alegações relativamente ao valor econômico do bem 

subtraído, o STF vem entendendo, reiteradamente, que a aplicação do princípio da 

insignificância não vem condicionada a nenhuma fórmula apriorística, com a eleição de 

um ou outro limite de valor do bem a aferir-se sua importância econômica. Esta deve 

ser avaliada dentro de seu contexto de essencialidade.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. MATÉRIA CRIMINAL. FURTO DE SEIS DESODORANTES E 
TEMPERO CULINÁRIO. RES FURTIVA DEVOLVIDA À VÍTIMA, SEM MÁCULA. 
RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS PELA 
JURISPRUDÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. ABSOLVIÇÃO POR 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento 
monocrático conduz à manutenção da decisão agravada. 2. A reincidência, mesmo 
que específica, não impede o reconhecimento do princípio da insignificância, 
mormente se verificado o preenchimento dos requisitos jurisprudencialmente 
construídos para a sua incidência. 3. A aplicação do princípio da bagatela não se 
condiciona a nenhuma fórmula apriorística, como a que limita a sua incidência a 
bens com valor inferior a 10% do salário mínimo. A valia do bem deve ser aferida 
dentro de seu contexto de essencialidade, de forma individualizada. 4. Apesar de 
reprovável, a conduta não gerou significativa ofensa ao bem jurídico tutelado e não 
evidenciou periculosidade social suficiente para justificar a proteção do Estado na 
seara penal. 5. Agravo regimental desprovido. (STF, RHC 205902 AgR-AgR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, publ. 10/03/2022)
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O princípio da insignificância tem lugar quando presentes determinados 

requisitos, quais sejam, a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 

periculosidade social na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 

a inexpressividade da lesão jurídica provocada. O Direito Penal não deve se ocupar de 

condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 

relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da ordem social.

No caso dos autos, o réu é primário, o que afasta eventual discussão acerca 

da possibilidade de incidência do princípio em caso de reincidência, casos em que, 

aliás, este Tribunal Superior já tem admitido a aplicação.

Assim, aplicável o princípio da insignificância ao caso, por se tratar de bem 

de reduzidíssimo valor econômico, réu primário, bem como tratar-se de gêneros 

alimentícios, o que justifica a sua aplicação, em razão das peculiaridades do caso 

concreto. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. FURTO. ITENS ALIMENTÍCIOS. VALOR 
EQUIVALENTE A 18% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. 
RÉUS PRIMÁRIOS. RES FURTIVA DEVOLVIDA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial de 
que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 2. Conforme 
a jurisprudência desta Corte Superior, em se tratando de pessoa jurídica, 
considerando-se as circunstâncias do delito, é possível reconhecer-se a aplicação 
do princípio da insignificância se a o valor do bem subtraído for inferior a 20% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos. 3. Tratando-se de réus primários, ainda 
que um dos agravados responda a outra ação penal por crime semelhante, o furto 
de itens alimentícios (3 peças de carne) de Supermercado, avaliadas em R$ 
181,69, que foram restituídos à empresa vítima autoriza, excepcionalmente, a 
incidência do princípio da insignificância. 4. O montante equivalente a 18% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, em crime perpetrado contra pessoa 
jurídica, com restituição da res furtiva, não justifica tão gravosa resposta penal do 
Estado. 5. Recursos especiais providos. Absolvição dos recorrentes da conduta 
tipificada no art. 155, § 2º e § 4º, inciso IV, do CP, por atipicidade material (art. 386, 
III - CPP).

(REsp n. 1.961.614/DF, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 
28/10/2021).

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0468401-5 AREsp 2.820.767 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00026151920198050248

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOSE ROBERTO DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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